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RESUMO: Embora freqüentemente assumida como verdadeira, a relação entre classe social e estado de
saúde e nutrição raramente tem sido estudada no plano empírico. Adotando-se proposta classificatória que
permite a identificação operacional do conceito de classe social em sociedades de organização complexa,
procurou-se estabelecer e comparar o estado de saúde e nutrição de uma amostra das crianças da cidade de São
Paulo pertencentes a distintas classes sociais. A partir da observação da distribuição do índice altura/idade,
evidenciou-se crescimento normal - e portanto condições ótimas de saúde e nutrição — apenas entre as crianças
pertencentes à burguesia e à pequena burguesia, as quais correspondem a cerca de 30% da população. Diferenças
significantes (p < 0,01) em relação a um padrão esperado de alturas de crianças bem nutridas foram encontrados
para o proletariado ligado ao setor de serviços, para o proletariado ligado à produção e transporte de mercadorias
e para o subproletariado. Diferenças de renda e de acesso à escolaridade entre as classes sociais consubstanciam
o nexo empírico evidenciado entre condição de classe e estado de saúde e nutrição.
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INTRODUÇÃO

Em sociedades de economia capitalista, os
bens e serviços produzidos pelo conjunto da socie-
dade, incluindo os alimentos e a assistência à saú-
de, não são igualmente acessíveis a todos os indi-
víduos; antes dependem da sua inserção no pro-
cesso social de produção, ou seja, da sua condição
de classe. Em face desta situação, com freqüência
assume-se que é a classe social do indivíduo aque-
la que, em última instância, irá determinar os limi-
tes mais prováveis dentro dos quais se situará seu
estado de saúde e nutrição.

Embora o conceito de classe social date de
muitas décadas11,14, sua incorporação em estudos
empíricos sobre determinantes de condições de
saúde tem sido pouco freqüente. Uma das razões
para este fato decorre certamente da amplitude do
conceito de classe social, o qual envolve instâncias
econômicas, jurídico-políticas e ideológicas. Cap-
tar todas estas instâncias por meio de instrumen-
tos como questionários e entrevistas é tarefa de
difícil cumprimento. Nesta medida é comum que

estudos empíricos lancem mão das chamadas
"proxies" da classe social, como nível de renda,
nível de escolaridade e outras variáveis que, em
maior ou menor medida, dependem da condição
de classe.

Em nosso meio, recentemente, alguns auto-
res têm tentado superar as dificuldades interpos-
tas pela complexidade do conceito de classe so-
cial, buscando alternativas operacionais que viabi-
lizem a apreensão do conceito por meio de ques-
tionário2,13,25. A partir de uma destas alternativas,
o presente artigo busca estabelecer e comparar o
estado de saúde e nutrição de indivíduos perten-
centes a diferentes classes sociais. O material em-
pírico examinado envolve uma amostra probabi-
lística da população de crianças do maior centro
urbano brasileiro — a cidade de São Paulo — fato
que deve garantir uma presença diversificada de
classes e estratos de classes sociais. Os indicadores
com que se trabalha estão baseados na avaliação
do crescimento infantil — condição que deve con-
ferir considerável abrangência aos achados.
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METODOLOGIA

A população estudada é parte da amostra da
pesquisa: "Saúde e nutrição das crianças de São
Paulo". A referida pesquisa examinou uma amos-
tra representativa das crianças residentes na cida-
de de São Paulo com idades entre O e 59 meses,
tendo seu processo de amostragem já sido descrito
em outra publicação . No presente estudo são
investigadas 784 das 1.016 crianças que constituí-
ram a amostra original da pesquisa. Os motivos
para a não inclusão de todas as crianças prende-
ram-se à existência de dados incompletos ou a
situações não previstas pela classificação social
adotada (chefes de família aposentados, por
exemplo).

A classificação das crianças segundo classes
e estratos de classes sociais foi executada confor-
me a proposta formulada por Lombardi e col.13 .
A referida proposta atém-se à instância econômi-
ca do conceito de classe social, considerando, en-
tretanto, quatro diferentes dimensões: a posição
que o indivíduo ocupa em um sistema de produção
historicamente determinado; sua relação com os
meios de produção; seu papel na organização so-
cial do trabalho e a magnitude e a forma de apro-
priar-se da parte da riqueza social de que dispõe.
A partir destas quatro dimensões, e considerando
a situação específica do componente da unidade
familiar com maiores rendimentos, as famílias das
crianças examinadas foram classificadas como
pertencentes a seis classes ou estratos de classes
sociais, a saber:

— burguesia (proprietários de meios de produção
que empregam cinco ou mais pessoas e têm
renda individual superior a quinze salários mí-
nimos);

— nova pequena burguesia (assalariados do setor
público ou privado que exercem funções de
direção e assalariados e profissionais autôno-
mos cujo trabalho requer formação profissio-
nal universitária);

— pequena burguesia tradicional (agentes sociais
que, sem possuir formação universitária, pos-
suem a capacidade de reproduzir-se de manei-
ra independente por disporem de meios de
produção próprios, ainda que utilizem basica-
mente mão-de-obra familiar);

— proletariado não típico (trabalhadores cujas
atividades têm relação apenas indireta com a
produção, como bancários, trabalhadores de
escritórios e funcionários públicos);

— proletariado típico (trabalhadores que desem-
penham atividades diretamente vinculadas
com a produção e o transporte de mercado-
rias);

— subproletariado (agentes sociais que desempe-
nham uma atividade predominantemente não
assalariada, em geral instável, com a qual ob-
têm rendimentos inferiores ao custo mínimo
da reprodução da força de trabalho).

As informações utilizadas na classificação
social das crianças foram coletadas por sociólogos
em entrevistas domiciliares prévias ao exame clí-
nico-antropométrico.

As condições de saúde e nutrição próprias
de cada classe social foram estabelecidas a partir
do estudo da distribuição das alturas registradas
pelas crianças nas diferentes idades. Como se ve-
rá, esta distribuição de alturas contrastada à dis-
tribuição esperada em condições ótimas de saúde
e nutrição possibilita avaliar com precisão o de-
sempenho do crescimento em cada classe ou es-
trato de classe. O contraste entre as distribuições
encontradas nas várias classes dá a medida da
distância que as separa em termos da adequação
do crescimento e, portanto, de seu estado de saúde
e nutrição. Adotou-se o padrão antropométrico
do National Center for Health Statistic (NCHS)8

como indicativo da distribuição de alturas em con-
dições otimizadas de nutrição e saúde. O referido
padrão, baseado na população americana, é reco-
mendado pela Organização Mundial de Saúde
para uso internacional . As medidas de altura
foram tomadas nos domicílios das crianças por
médicos pediatras com treinamento padronizado,
adotando-se procedimentos e equipamentos re-
comendados pela "American Public Health Asso-
ciation" . Os contrastes entre as distribuições de
alturas foram analisados estatisticamente pela
prova de Kolmogorov- Smirnov24, utilizando-se a
prova para uma amostra, no caso da comparação
entre as classes e o padrão de referência, e a prova
para duas amostras, no caso da comparação entre
as classes.

RESULTADOS

A Tabela 1 apresenta a distribuição das
crianças estudadas segundo seis classes ou estra-
tos de classes sociais. O proletariado é a classe
majoritária, observando-se que os trabalhadores
do setor de serviços (proletariado não típico) su-
peram em importância os trabalhadores direta-
mente envolvidos com a produção e o transporte



de mercadorias (proletariado típico). Cerca de
30% das crianças pertencem à pequena burguesia,
sendo próximas as freqüências encontradas entre
a nova pequena burguesia e a pequena burguesia
tradicional. Ao subproletariado pertencem menos
do que 10% das crianças e à burguesia menos do
que 1%.

O primeiro passo para se avaliar a distribui-
ção dos valores de altura das crianças consiste em
se proceder à sua classificação, tendo como base
de referência um padrão de crianças bem nutri-
das, no caso o padrão NCHS. Este passo foi exe-
cutado por programa para microcomputador10

que, a partir do conhecimento da altura, idade e
sexo da criança, identifica a posição exata em que
a mesma se encontra no padrão NCHS. A referida
posição é expressa tanto em unidades de desvio-
padrão com relação à mediana como em percen-
tis. No caso presente, buscou-se o percentil que a
criança examinada ocupava no padrão de referên-
cia.

A Tabela 2 apresenta a distribuição de altu-
ras observada em cada uma das classes ou estratos
de classes sociais. A referida distribuição obedece
aos dez decis do padrão NCHS, de modo que na
primeira categoria (ou primeiro decil) encontram-
se todas as crianças cuja altura tenha sido classifi-
cada entre os percentis 1 e 10 do padrão, na segun-
da categoria todas as crianças entre os percentis
11 e 20 do padrão e assim por diante. Dada a
natureza das categorias adotadas, se o crescimen-
to das crianças de classe ou estrato de classe acom-
panhar o padrão de referência, em cada categoria
(ou decil) serão encontradas proporções unifor-
mes de crianças, ao redor de 10%. Excesso de
crianças (mais do que 10%) nos primeiros decis e
escassez relativa (menos do que 10%) nos últimos
decis determinarão perfis desviados à esquerda,
próprios de populações expostas a déficits de cres-
cimento, sendo mais intenso o desvio à medida que
maior seja o risco da exposição.



Para facilitar a inspeção e interpretação dos
resultados da Tabela 2, foram construídos os grá-
ficos reunidos na Figura. Evidencia-se ali que os
perfis de crescimento encontrados entre as crian-
ças pertencentes à burguesia e à nova pequena
burguesia são superponíveis ao padrão, sendo
portanto semelhantes àqueles esperados em con-
dições otimizadas de saúde e nutrição. Entre as
crianças da pequena burguesia tradicional detec-
ta-se perfil de crescimento ligeiramente desviado
à esquerda. O referido desvio já é flagrante no
proletariado não típico e intensifica-se no proleta-
riado típico e no subproletariado.

A análise estatística das diferenças observa-
das entre as várias classes e o padrão NCHS revela
diferenças significantes tanto para os dois es-
tratos do proletariado quanto para o subproleta-
riado (p < 0,01). Entre si, estes três estratos não
diferiram significativamente quanto à distribuição
de alturas.

COMENTÁRIOS

Nos primeiros anos de vida, a avaliação do
crescimento é considerada a medida singular que
melhor reflete o estado de saúde e nutrição dos
indivíduos 9,26,27 . No plano coletivo, o estudo da
distribuição dos valores de altura que as crianças
alcançam nas várias idades constitui forma prática
e sensível de se aferir a qualidade de vida a que
uma dada população está submetida4,21 .

A forte influência que a condição social exer-
ce sobre o crescimento infantil já havia sido de-
monstrada por diversos estudos realizados no
Brasil23 e em outros países5 . Tais estudos, entre-
tanto, têm se utilizado, como regra geral, de variá-
veis que, embora dependam da condição de clas-
se, com ela não se confundem. São exemplos desta
situação o uso do nível de renda e o uso do nível
de escolaridade . Apenas em contextos rurais
onde a condição de classe é facilmente identifica-
da através da posse ou não dos meios de produção,
é que se registram estudos empíricos que trataram
diretamente com o conceito de classe so-
cial 12,15,22.

Uma outra limitação dos estudos existentes
refere-se à utilização de classificações clínicas do
crescimento. Tais classificações, como a de Go-
mez e col.7 e a de Waterlow28, por exemplo, em-
bora sejam extremamente úteis para se estabele-
cer prognósticos individuais e estimativas da pre-
valência de modalidades de desnutrição, não per-
mitem a adequada avaliação do crescimento no
plano populacional, sobretudo quando há o inte-
resse em se comparar diferentes estratos da mes-
ma população .

Utilizando um sistema de classificação que
possibilita a apreensão do conceito de classe social
em contextos urbanos complexos e através do es-
tabelecimento dos perfis de crescimento que ca-
racterizam as diferentes classes e estratos de clas-
se, o presente estudo pôde situar o nexo empírico
entre classe social e condições de saúde e nutrição.



Na medida em que a condição de classe deve
determinar o crescimento infantil através da me-
diação de vários fatores, torna-se interessante exa-
minar, no contexto da cidade de São Paulo, a
relação que estes fatores mantêm com a condição
de classe e com o próprio crescimento. Em artigos
anteriores18,20, a partir da mesma amostra de
crianças, mostramos a forte associação que renda
familiar e acesso à escolaridade mantinham com o
crescimento infantil. A relação que une renda e
escolaridade à condição de classe é apresentada
nas Tabelas 3 e 4 deste artigo.

De acordo com a Tabela 3 verifica-se que
situações favoráveis de renda são observadas ape-
nas no caso da burguesia e da nova pequena bur-
guesia. Nestes estratos a maioria das crianças per-
tence a famílias cujos rendimentos são pelo menos
duas vezes superiores a um salário mínimo per
capita, que é o nível de renda mínimo para que
uma família de São Paulo possa satisfazer suas
necessidades com alimentação e outras despesas
básicas como moradia e transporte6. O montante
da renda começa a se deteriorar quando se passa
para a pequena burguesia tradicional, onde já se
verifica que cerca de metade da população tem
rendimentos inferiores a um salário mínimo per
capita. Comprometimento maior dos níveis de
renda se observa nos dois estratos do proletariado,

onde são mais de 70% as crianças na categoria de
renda inferior à mínima. No subproletariado a
situação é a pior possível, com cerca de 90% das
crianças ostentando níveis de renda incompatíveis
com a satisfação de simples necessidades básicas.

Outro fator importante na mediação dos
efeitos da condição de classe sobre o crescimento
infantil é o acesso à escolaridade. Em uma socie-
dade urbana como São Paulo é lógico supor que
níveis mínimos de escolaridade sejam imprescin-
díveis para permitir a interação eficiente do indi-
víduo com o ambiente, com os outros indivíduos e
com as instituições em geral. Nesta situação me-
lhores níveis de escolaridade dos pais poderão
significar menor exposição da criança a doenças
infecciosas, utilização mais apropriada dos servi-
ços públicos e melhores e maiores oportunidades
de emprego.

De acordo com a Tabela 4, nota-se que situa-
ções favoráveis de escolaridade são observadas
novamente apenas no caso da burguesia e da nova
pequena burguesia, onde a maioria dos chefes de
família possui curso colegial ou curso superior. Na
pequena burguesia tradicional situações onde os
chefes de família sequer possuem instrução pri-
mária (4 anos de escolaridade) já somam cerca de
30%. Os níveis de escolaridade do proletariado
não típico igualam-se praticamente aos de peque-



na burguesia tradicional, sendo bastante pior a
situação do proletariado típico e do subproletaria-
do, onde os índices de virtual analfabetismo atin-
gem, respectivamente, cerca de 50% e de 60%.

A relação que une classe social à renda e à
escolaridade consubstancia assim o nexo empírico
evidenciado entre classe social e estado de saúde
e nutrição.

Merece destaque final a constatação do es-
tudo de que na cidade mais desenvolvida do país
apenas as crianças pertencentes à burguesia e à
pequena burguesia (no total cerca de 30% da
população) desfrutem de condições de saúde e
nutrição compatíveis com a realização plena de

seu potencial de crescimento. Impressiona verifi-
car que os déficits de crescimento e as precárias
condições de saúde e nutrição compatíveis com a
realização pleta de seu potencial de crescimento.
Impressiona verificar que os déficits de cresci-
mento e as precárias condições de saúde e nutri-
ção que eles anunciam sejam freqüentes em todos
os estratos do proletariado e não apenas, como se
poderia pensar, entre os agentes sociais marginal-
mente ligados à atividade produtiva. Nesta medi-
da, há todo sentido em se advertir que as famílias
trabalhadoras do centro urbano hegemônico do
país sequer têm condições para reprodução satis-
fatória de sua força de trabalho.

MONTEIRO, C.A. et al. [Health, nutrition and social class: the empirical link demonstrated]. Rev. Saúde públ.,
S. Paulo, 23: 422-8, 1989.

ABSTRACT: The relationship between social class and nutritional status, although frequently presumed
true, has scarcely ever been studied empirically. The health and nutritional status of a sample of children from
different social classes in the city of S. Paulo (Brazil) are studied by means of an on operational classification of
social class. Through the analysis of the height for age distribution normal growth — and, therefore, favourable
health status — eas found only among the burgeoisie and the small-burgeoisie, these two classes together
constituting about 30% of the total population. Significant divergences from an expected anthropometric
standard were found among all the segments of the working-class population. Differences in income and
schooling among the classes corroborate the empirical link found between social class and health and nutritional
status.

KEYWORDS: Child health. Nutritional status. Social class. Anthropometry.
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